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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO  EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTIMAÇÃO
PESSOAL. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas a e c, da Constituição Federal. O recorrente alegou: i)
violação aos artigos 921, §§1º, 2º, 4º e 5º e 924, inc. V, todos do
Código de Processo Civil, uma vez que a prescrição intercorrente
foi reconhecida pelo Acórdão recorrido sem a intimação do
exequente acerca do início do prazo prescricional; (ii) dissídio
jurisprudencial, citando, como paradigma, o Recurso Especial n.
1.620.919 – PR, no qual se decidiu que “só seria possível o
reconhecimento da prescrição intercorrente se, antes, o exequente
fosse devidamente intimado para conferir andamento ao feito”.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se incide o óbice da
Súmula n. 83 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso
especial, o que exige a verificação do entendimento desta Corte
sobre a necessidade de intimação pessoal para o início do prazo
da prescrição intercorrente em execuções ajuizadas na vigência
do CPC/73, bem como se a realização de diligências infrutíferas
para localização de bens do executado é suficiente para
suspender o prazo da prescrição intercorrente. 
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3. Outra questão em discussão é se a análise do acervo fático-
probatório para verificar a ocorrência de prescrição intercorrente
esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que é
desnecessária a prévia intimação da parte exequente para dar
início ao prazo prescricional intercorrente. Exige-se, tão somente,
que o credor seja intimado para, caso queira, opor algum fato
impeditivo à incidência da prescrição, em observância ao princípio
do contraditório e da ampla defesa. Súmula 568/STJ.
5. A jurisprudência do STJ estabelece que diligências infrutíferas
não suspendem o prazo da prescrição intercorrente, sendo
necessária a efetiva constrição de bens do devedor.
6. A revisão do entendimento do Tribunal de origem sobre a
prescrição intercorrente demandaria reexame de fatos e provas, o
que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
7. O reconhecimento do óbice da  impede, Súmula n. 83/STJ
inclusive, o conhecimento do recurso pelo dissídio jurisprudencial.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se incide o óbice da
Súmula n. 83 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso
especial, o que exige a verificação do entendimento desta Corte
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para localização de bens do executado é suficiente para
suspender o prazo da prescrição intercorrente. 

Documento eletrônico VDA51567139 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:14:38
Código de Controle do Documento: eb828399-42ec-4237-9bad-2fc57c541af1



3. Outra questão em discussão é se a análise do acervo fático-
probatório para verificar a ocorrência de prescrição intercorrente
esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que é
desnecessária a prévia intimação da parte exequente para dar
início ao prazo prescricional intercorrente. Exige-se, tão somente,
que o credor seja intimado para, caso queira, opor algum fato
impeditivo à incidência da prescrição, em observância ao princípio
do contraditório e da ampla defesa. Súmula 568/STJ.
5. A jurisprudência do STJ estabelece que diligências infrutíferas
não suspendem o prazo da prescrição intercorrente, sendo
necessária a efetiva constrição de bens do devedor.
6. A revisão do entendimento do Tribunal de origem sobre a
prescrição intercorrente demandaria reexame de fatos e provas, o
que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
7. O reconhecimento do óbice da  impede, Súmula n. 83/STJ
inclusive, o conhecimento do recurso pelo dissídio jurisprudencial.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inc. III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal. A parte recorrente alegou (i) violação aos
artigos 921, §§1º, 2º, 4º e 5º e 924, inc. V, todos do Código de Processo Civil, uma vez
que a prescrição intercorrente foi reconhecida pelo Acórdão recorrido sem a intimação
do exequente acerca do início do prazo prescricional; (ii) dissídio jurisprudencial,
citando, como paradigma, o Recurso Especial n. 1.620.919 – PR, no qual se decidiu
que “só seria possível o reconhecimento da prescrição intercorrente se, antes, o
exequente fosse devidamente intimado para conferir andamento ao feito”.

Em contrarrazões, a parte recorrida opôs, ao conhecimento do recurso, a
ocorrência de inovação recursal, haja vista que a matéria alegada em recurso especial
não foi levantada perante o Tribunal de origem. Sustentou a presença dos óbices das
Súmulas n. 7/STJ e 284/STF. No mérito, afirmou a ausência de dissídio jurisprudencial.

A 1ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
inadmitiu o recurso especial por entender presentes os óbices das Súmulas n. 7 e 83
desta Corte, em face do entendimento consolidado de que diligências infrutíferas não
suspendem ou interrompem o prazo prescricional e porque rever a conclusão sobre o
insucesso das práticas expropriatórias exige o reexame do conjunto fático-probatório.
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No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante contrapôs a
inaplicabilidade da  pois a controvérsia é exclusivamente jurídica e diz Súmula n. 7/STJ,
respeito à necessidade de intimação prévia do credor sobre o início do prazo de
prescrição nas execuções ajuizadas antes da entrada em vigor do novo Código de
Processo Civil. Impugnou também a incidência da  sustentando que, Súmula n. 83/STJ,
na realidade, a jurisprudência desta Corte destoa da posição do Acórdão recorrido,
como demonstrado no recurso especial.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada opôs, ao conhecimento do recurso especial, os óbices das Súmulas n.
7 e 83/STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

Além disso, a parte agravante observou o princípio da dialeticidade
recursal, com a impugnação de forma efetiva, concreta e pormenorizada dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 

Assim, o agravo em recurso especial merece ser conhecido.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 I -

BANCO SISTEMA S.A interpôs recurso especial com fundamento no
artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra os
acórdãos proferidos pela Décima Quinta Câmara Cível deste Tribunal de
Justiça.

Alegou, em síntese, divergência jurisprudencial entre a decisão recorrida
e entendimento do Superior Tribunal de Justiça, além de violação aos
artigos 921, §§ 1º, 2º, 4º e 5º e 924, inciso V, todos do Código de
Processo Civil, ao reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente
por ser é necessária a intimação prévia do exequente para início do
cômputo do prazo prescricional. E ainda, que “a prescrição intercorrente
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pressupõe, sempre e necessariamente, a inércia do autor em relação ao
cumprimento de diligência ou ato processual que a seu cargo pessoal é
indispensável ao prosseguimento do feito”.

II –

Com efeito, na decisão recorrida constou:

“Prescrição intercorrente

Sustenta o apelante a inocorrência da prescrição intercorrente,
pois não houve paralisação do processo por desídia do apelante,
que promoveu diversas diligências visando a satisfação do crédito.

Sem razão.

Extrai-se do exame dos autos que a execução está lastreada em
contrato de mútuo e em nota promissória, os quais possuem prazo
prescricional de cinco anos e três anos, respectivamente.

Há algum tempo que o Superior Tribunal de Justiça, acerca da
prescrição intercorrente, vem se posicionando no sentido de que,
mesmo antes da vigência da  não haveria Lei nº 14.195/21,
suspensão ou interrupção de tal prazo, caso o credor
impulsionasse o feito, formulando requerimento de diligências de
resultado infrutífero (AgRg no  MINISTRO REsp 1.208.833/MG,
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe . (AgInt no 3/8/2012)

 Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,AREsp 1056527/SP,
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 17/08 /2017,  23/08/2017;
AgInt no  Ministro GURGEL DE FARIA, AREsp 1165108/SC,
PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe . 18/02/2020,  28/02/2020)

O Superior Tribunal de Justiça, no Incidente de Assunção de
Competência n. 1.604.412, julgado em 27.06.2018, firmou as
seguintes teses sobre a prescrição intercorrente:

“Para os efeitos do artigo 104-A, do RISTJ, foram fixadas as
seguintes teses: 1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas
regidas pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por
prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado,
conforme interpretação extraída do  parágrafo único, do art. 202,
Código Civil de 2002. 1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na
vigência do  conta-se do fim do prazo judicial de CPC/1973,
suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso
de 1 (um) ano (aplicação analógica do  § 2º, da art. 40,

.Lei 6.830/1980)
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1.3. O termo inicial do  do  tem incidência art. 1.056  CPC/2015
apenas nas hipóteses em que o processo se encontrava suspenso
na data da entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que
não se pode extrair interpretação que viabilize o reinício ou a
reabertura de prazo prescricional ocorridos na vigência do
revogado  (aplicação irretroativa da norma processual). CPC/1973
1.4 O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas
as manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua
observância, inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da
prescrição intercorrente, devendo o credor ser previamente
intimado para opor algum fato impeditivo à incidência da
prescrição.

Daí já se denota a aplicação analógica do artigo 40, §2º, da
 pelo STJ (  O Juiz suspenderá o curso daLei 6.830/1980 Art. 40

execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados
bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não
correrá o prazo de prescrição. § 2º Decorrido o prazo máximo de 1
(um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens
penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos).

E, em que pese esta 15ª Câmara Cível já tenha se manifestado
em sentido diverso, passou a adotar o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que “A efetiva constrição
patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a
interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para
tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v. g., a feitura da
penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens” (

 Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,REsp 1340553/RS,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe . 12/09/2018,  16/10/2018)
Confira-se:

(...) 

Ou seja, vem se adotando o entendimento de que o transcurso do
prazo prescricional não é impedido pela atuação do credor, de
modo que sendo infrutíferas as diligências de busca de bens para
fins de penhora, o prazo prescricional continua fluindo (STJ.
AREsp n. 2.239.590, Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de

 REsp n. 1.961.013, Ministro Raul Araújo, DJe de03/02/2023,
 TJPR 15ª Câmara Cível – AC 0000139-02 /12/2022,

18.1999.8.16.0049 – DES.LUIZ CARLOS GABARDO - J.
06.02.2023).

(...)
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Convém observar que raciocínio da prescrição intercorrente ao se
fixar as teses no IAC. no  se desenvolve pela REsp 1.604.412/SC
aplicação analógica do  da LEF. Por essa razão os art. 40
precedentes recentes do STJ aplicam o REsp repetitivo 1.340.553
/RS também para as execuções cíveis comuns e por isso, se tem
entendido que o prazo para a contagem da prescrição
intercorrente começa depois de esgotado o prazo de um ano da
intimação do exequente acerca da não localização do devedor ou
de bens penhoráveis, considerando-se automática a suspensão do
processo.

É nesse sentido a afirmação que se colhe do excerto do voto
proferido pelo Ministro Gurgel de Faria, no AgInt no

 Primeira Turma, julgado emAREsp n. 2.163.653/RJ,  28/11/2022,
DJe de  que “De acordo com a orientação jurisprudencial 1/2 /2023
firmada no julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.340.553
/RS, o prazo para a contagem da prescrição intercorrente começa
depois de esgotado o prazo de um ano da intimação do exequente
acerca da não localização do devedor ou de bens penhoráveis,
referente ” (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.163.653/RJ,
Gurgel de Faria, à automática suspensão do processo Primeira
Turma, julgado em  DJe de ) 28/11/2022,  1/2/2023.

A exposição acima leva a concluir que por construção
jurisprudencial, no STJ e nesta Documento assinado digitalmente,
conforme MP nº 2.200-2/2001,  resolução do Lei nº 11.419/2006,
Projudi, do TJPR/OE Validação deste em https://projudi.tjpr.jus.br
/projudi/ - Identificador: PJ5LN VSRX9 Z3ALH GBPJB Corte, a
partir da ciência do exequente da primeira diligência negativa de
busca de bens para fins de penhora/intimação da diligência
infrutífera, considera-se automaticamente suspenso o processo
pelo prazo de um ano, período em que não há transcurso do prazo
prescricional e, após, e sem necessidade de prévia intimação, tem-
se o marco inicial do prazo prescricional.

No caso em apreço, a presente execução foi ajuizada em
 (mov. 1.1) e os devedores foram citados em24/10/1995
 (mov. 1.6 – pdf 2).06/02/1996

Na sequência, sobreveio a primeira tentativa infrutífera de
localização de bens para fins de penhora (mov. 1.6 – PDF 3), da
qual restou ciente a parte credora em  (mov. 1.6), o que 27/03/1996
teve como efeito a suspensão automática do processo por um ano,
a teor da tese fixada no referido IAC (1.2. O termo inicial do prazo
prescricional, na vigência do  conta-se do fim do prazo CPC/1973,
judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do
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transcurso de 1 (um) ano (aplicação analógica do  § 2º, da art. 40,
, suspensão essa encerrada em  inícioLei 6.830/1980)  27/03/1997,

do prazo prescricional quinquenal, que se findou em 27/03/2002.

Veja-se que embora tenha ocorrido penhora no rosto dos autos de
inventário n. 327 /87 em  (mov. 1.25 – PDF 3), é fato 30/10/2000
que, ao final, não há informação nos autos de que tal constrição
reverteu a favor do credor. Importante ainda notar que, apesar de
ter ocorrido diversas diligências a fim de localizar bens dos
devedores (penhora de veículos, Bacenjud, DOI, penhora de
imóveis, CNIB, Serasajud, CCS), embora algumas tenham sido
frutíferas, também não reverteram para satisfação do crédito.

E, embora não se desconheça que houve a penhora de dois
imóveis em  (mov. 178.1), estas ocorreram após o 28/07 /2022
transcurso do prazo prescricional.

Logo, apesar das diversas diligências ocorridas nos autos, estas
não foram aptas a interromper o curso do prazo prescricional.

Sendo assim, deve ser mantida a sentença que reconheceu a
prescrição intercorrente.” (fls. 3 a 8, mov. 22.1, Acórdão 0000088-
75.1995.8.16.0104 Ap).

Pois bem. O entendimento jurisprudencial no sentido de que a promoção
de diligências infrutíferas não tem o condão de suspender ou interromper
o prazo prescricional. É o que se verifica nos seguintes precedentes:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO NCPC. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REALIZAÇÃO DE VARIADAS
DILIGÊNCIAS QUE SE REVELARAM INFRUTÍFERAS.
HIPÓTESE QUE NÃO CONSISTE EM CAUSA INTERRUPTIVA
OU SUSPENSIVA DO LAPSO PRESCRICIONAL.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 2. A
jurisprudência do STJ tem precedentes de distintos órgãos
julgadores no sentido de que a mera realização de variadas
diligências requeridas pelo credor que se revelaram infrutíferas
não constitui hipótese de interrupção ou suspensão do prazo de
prescrição intercorrente.3. Agravo interno não provido.” (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.441.152/PR,
Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2024,  28/2/2024.

“AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. NÃO
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SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL, SOB PENA DE
IMPRESCRITIBILIDADE DA DÍVIDA. 1. A promoção de diligências
infrutíferas não tem o condão de suspender ou interromper o prazo
prescricional, tornando a dívida imprescritível. Precedentes. (...).”
(AgInt no  relator Ministro Luis Felipe REsp n. 1.986.517/PR,
Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de - 23/8/2022,  9/9/2022
destacamos.)

Portanto, o seguimento do recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ:
“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido aplicável tanto em
relação à alínea “a”, quanto à alínea “c” do permissivo da decisão
recorrida”, constitucional.

Ademais, rever as conclusões quanto à ocorrência de diligências
infrutíferas, nos moldes apresentados nas razões recursais, demandaria,
necessariamente, reexame do conjunto fático- probatório dos autos, o
que é vedado em razão do óbice da Súmula n.º 7 do STJ. Confira-se:

“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. INÉRCIA DA EXEQUENTE. CONSTATAÇÃO.
SÚMULA 7 DESTA CORTE. INCIDÊNCIA. 1. O Superior Tribunal
de Justiça tem entendido que "requerimentos para realização de
diligências que se mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou
seus bens não suspendem nem interrompem o prazo de
prescrição intercorrente." (EDcl no AgRg no AREsp 594.062/RS,
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em

 DJe . 2. Dissentir da conclusão19/03/2015,  25/03/2015)
consignada no Tribunal de origem acerca da existência de inércia
da Fazenda Pública, para fins de ocorrência de prescrição
intercorrente, demanda necessário revolvimento de matéria fática,
o que é vedado em sede do especial, em face do óbice da Súmula
7 desta Corte. Precedentes. 3. Recurso Especial não provido.” (

 relator Ministro Herman Benjamin,REsp n. 1.732.716/MT,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 15/5/2018,  2/8/2018.

Por fim, a respeito da divergência jurisprudencial “(...) 3. É pacífico o
entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem
a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal
apontado como violado ou à tese jurídica. (...)”. (EDcl no AgInt no

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,REsp n. 1.817.210/MG,
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 11/3/2024,  14/3/2024.

III-
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Do exposto, inadmito o recurso especial. 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma, tanto sobre a desnecessidade da intimação
pessoal, quanto sobre a não suspensão ou interrupção do prazo quando as diligências
são infrutíferas:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  VIOLAÇÃO SÚMULA 282/STF.
DO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO ART. 489
INTERCORRENTE. PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXEQUENTE
PARA O INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL.
DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA  REEXAME SÚMULA 568/STJ.
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação de execução por quantia certa.

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do  do art. 489
CPC.

4. Conforme consolidado pela 2ª Seção do STJ no IAC no
 incide a prescrição intercorrente, nos processosREsp 1.604.412/SC,

regidos pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo
superior ao de prescrição do direito vindicado.
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5. Restou estabelecido que é desnecessária a prévia intimação da parte
exequente para dar início ao prazo prescricional intercorrente. Exige-se,
tão somente, que o credor seja intimado para, caso queira, opor algum
fato impeditivo à incidência da prescrição, em observância ao princípio
do contraditório e da ampla defesa. Súmula 568/STJ.

6. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
intimação do agravante/exequente para apresentar defesa quanto à
ocorrência da prescrição (fato impeditivo, interruptivo ou suspensivo),
exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial
pela Súmula 7/STJ.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.813.239/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTIGO 1.022 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não
no sentido pretendido pela parte.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há
necessidade de intimação pessoal do exequente para que tenha curso a
prescrição intercorrente.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.501.392/PR,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME
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1. Agravo interno interposto contra decisão que negou seguimento a
recurso especial, fundamentado no  alíneas a e c, da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, em desfavor de acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul, que reconheceu a prescrição intercorrente
em ação de execução devido à inércia do exequente e diligências
infrutíferas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a realização de
diligências infrutíferas para localização de bens do executado é
suficiente para suspender o prazo da prescrição intercorrente.

3. Outra questão em discussão é se a análise do acervo fático-probatório
para verificar a ocorrência de prescrição intercorrente esbarra no óbice
da Súmula 7 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ estabelece que diligências infrutíferas não
suspendem o prazo da prescrição intercorrente, sendo necessária a
efetiva constrição de bens do devedor.

5. A revisão do entendimento do Tribunal de origem sobre a prescrição
intercorrente demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado
pela Súmula 7 do STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no  relator Ministro Carlos Cini AREsp n. 2.736.679/MS,
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme, aparentemente,
o adequado superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz
precedente contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de
reanálise fático-probatória.

Ressalte-se que o reconhecimento do óbice da  impede, Súmula n. 83/STJ
inclusive, o conhecimento do recurso pelo dissídio jurisprudencial - (AgInt no REsp n.
2.016.089 /PB, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024,
DJe de 22 /8/2024.).

Sob esse prisma, rever a conclusão de origem sobre a inocorrência da
prescrição intercorrente, de fato, exigiria o revolvimento da matéria fático-probatória.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
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(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, como dito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.
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Ante o exposto, o agravo em recurso especial conheço d  para não
do recurso especialconhecer .

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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NOTA PROMISSÓRIA

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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